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Aparentemcnte, a "participa^ao" da popula^äo em projclos de desenvolvi-
mento tornou-se uma obrigatoriedade. Tanto faz se em projetos comunitärios,
projetos financiados por ONGs, projelos de igrejas, projctos financiados pela
Comunidadc Europeia ou pelo Banco Mundial, a participa^äo tem prioridadc na
programa^äo. Mesmo näo existindo um consenso no dcbate internaciona! sobrc
desenvolviinento acerca da que vem a ser exatamcnte "participa^äo", via de regra
säo divuigadas sob este titulo a^Öcs que visam ao envolvimento da popula^ao no
planejamcnto, impiemenla^ao e avalia^äo de projctos, bem como a^öes de apoio
a organiza^öes comumtanas.
As organiza^Öes internacionais de fomento ao dcsenvolvimento inveslcm
amplos recursos no desenho e na adapta^ao de metodos participalivos (veja uma
smtese em Pretty el ai. 1995; Schönhuth/Kievelitz 1994; Müller-Giodde 1992).
Estas a^Öes estao baseadas cm um consenso quc pode ser resumido na frase:
"Quanto mais participa^ao da popula^ao no projclo, melhor". De acordo com es-
le princfpio, projetos scmpre obtem sucesso quando os atorcs envolvidos partici-
pam dos processos dccisörios e os beneficiärios contribuem com uma contrapar-
tida ao projeto (Fischer et ai.1978:116). Os grupos-alvo dcvcm exercer um papcl
maior no planejamento e na implemenla^ao de projetos, pois do conträrio os pro-
jetos säo planejados e executados ä margem dos Interesses da popula^ao (Wei-
land 3984: 140). Para terem exito, os projetos devcm envolver os bencficiärios
no maior nümero possivel de etapas de tomada de decisäo e exccu^ao (Gassen et
ai. 1994:5!).
Com base na conota^äo posiliva do conceito de participa^äo, os problcmas
existentes cm projetos de fomchto a participa^ao säo atribu3''dos ou ä implementa-
^ao de forma apenas parcial do enfoque parlicipativo, ou entao äs falhas na anä-
lisc das condicionantcs socioeconömicas (veja, por exemplo, Bliss 1998). Este
artigo consütui uina tentativa de rcverter a percep^ao sobre projetos de fomento
ä participa^ao. Mesmo quc, certamente, e coiTeta a argumenta9äo de que ocorrem
falhas na implementa^äo do enfoquc participativo em muitos projetos, cstc arti-
go defende a posigao de que o enfoque participalivo pode agravar os problemas
existentes em projetos de coopera^äo internacional.
Este artigo estä bascado em um estudo conduzido na Republica Centro-Afri-
cana sobre projetos de coopera^ao inlernacional. Säo apresentados indfcioy de que
1. Artigo originalmente publicado na Revista PERiPHERIE (Frankfurt/Alemanha) ? 72, p, 51 - 70 em 199S.Traduzido e adaptado por Markus Brose com permissäo do autor.
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especialmenle o envolvimento da po-
pulagäo no planejamento, execu^äo
e avalza^äo de atividades, o fomento
a grupos de base e o apoio a organi-
comunitärids no ämbito de <a^„s-n.As™«.-nE:.
intern aciona!
^
foram os responsäveis por uma serie
de problemas2. Mesmo que os resul-
tados aqui apresentados estejam for-
temcntc vinculados a projctos de or-
ganiza^öes governamentais e para-
eslatais da Repüblica Centro-Africa-
na, certas conclusöes podem ser ge-
neralizadas para outros contcxlos da
coopera^äo internacional.
A tese central aqui apresentada e
de que certos problemas, em parte co-
nhecidosjä ha um bom tempo em pro-
jetos convencionais, podem sc agra-
var em projetos de orienta^äo partici-
paliva, Pela integra^ao de conceitos
participativos na forma organizacio-
nal clässica do projeto, e a estrutura
organizacional do projelo que determina os resultados, e nao o enfoque participa-
tivo (Parte l). ProjeLos lern dificuldade em se comunicar com inicialivas comuni-
tärias informais e movimentos sociais. Dadas äs elevadas exigencias do proces-
so comunicativo em projetos participativos, os projetos tendem a organizar äs ini-
ciativas comunitarias de acordo com uma lögica pröpria, chegando mcsmo a criar
"seus" novos atores sociais na comunidade (Pailc 2). De modo cspccial em re-
giöes com uma alla coesao social, con'e-se o risco de que o projeto retire parce-
]as da popula^äo do seu ambicntc social c, desta forma, äs isole de seu meio. Da-
do o alto^rau de controle sociai tanto no meio urbano como mral nas regiöes cen-
trais da Africa, aLividades de combate ä pobreza impiementadas por projetos sao
interveni^öes sem controle no sensivel equilfbrio de podcr do tccido social (Parte 3).
Certas parcelas da popula^äo se protegem dos diagnösticos c proccssos de plane-
jamento dos projctos, dizendo aquilo que os tecnicos querem ouvir, ver e 1er. Este
processo de boicole so c refor^ado pelo envolvimento ativo destes atores no pro-
jeto (Parte 4). Desta forma, a popula^äo deconslröi a ajuda recebida em termos
de servi^os de assistencia, capacitn9ao, apoio, credilo c ßnanciamcnto que Ihes säo
oferecidos e transforma cstcs em uma rela^äo de troca. Os beneficiärios interpre-
tam a sua participagäo nas a^öes de assistcncia, capacila^ao e apoio como um ser-
vi^o prestado ao projeto, quc dcvc ser remunerado pelo projeto atraves de credi-
tos e financiamentos (Parte 5).
Apesar de ter se estabelecido um amplo dcbale sobre os prös e contras do pro-
jelo como instrumento da coopera^äo internacional, e de todas äs organizagöes
internacionais eslarem testando outras formas de intcrven^ao, os projetos conti-
nuam sendo a principal ferramenta de operacionaliza^ao das poliUcas de coope-
ra^äo internacional (veja Cernca 1991: 8; Rondinelli 1993: 6). De modo espccial
na Republica Centro-A+ricana, onde existc um alto risco de desvio dos recursos
financeiros alocados no pais pelas organizagöes inlernacionais scja atraves de
organizagöes püblicas, paraestatais ou näo-governamentais, os projclos controla-
dos e gcrenciados por organismos inlernacionais constituem a principal forma de
coopera^äo internacional de combate ä pobrcza.
Um projeto de cooperagao internacional ao desenvolvimento constilui uma
iniciativa claramente definida nos scus aspectos tecnicos, temporais e cconomi-
cos. Trata-se de um conjunto de atividades bem delimitadas em um determinado
selor, em certo temtörio ao longo de um prazo especffico, visando alcan^ar cer-
las metas de um ob etivo claramentc delimilado.
Especialmente em paises com allo fndicc de corrup9ao e instituigoes polfticas
problemäticas, o projeto lern a fun^ao de garantir que os recursos da coopera^äo
inlcmacional sejam alocados de forma cficiente e controlävel no pafs. Esta con-
cepcäo estä baseada na ideia de que, atraves da implemcnla^äo de um projeto, e
possivel atingir um determinado objeti-
vo de forma eficiente, agil e conlrolada.
0 grau de alcance do objetivo deve ser
alto (efetividade), deve prevalecer uma
rela^ao favorävel entre custo e beneficio
(eficiencia), bem como deve ser obtido
um impacto econömico, social e culturaj
relevante (significäncia) (veja Klemp,
1988:18).
Apesar da tendencia de expansäo do
enfoque participativo na coopera^ao in-
ternacional, pouco mudou no formato
orgRnizacional do instrumento projelo.
0 enfoque de envolver ativamente a po-
puia^äo, bem como o fomento a iniciati-
vas comumtanas nao onginaram nos pai-
ses em desenvolvimento a cria^äo de um
novo formalo organizacional de trans-
forma^ao de objctivos gerais de comba-
te ä pobreza em a^oes concretas alem do
projeto. Ao conträrio, via de regra o en-
foque participativo e integrado na lögica
organizacional do projcto3,
Por meio desta integra^ao de enfo-
ques participativos no formato organiza-
cional "projcto", a concep^äo da partici-
pagao passa a estar submclida a uma 16-
gica organizaciona) especffica, A inler-
ven^ao no tecido social atravcs de um
projeto cxigc quc o sistema social com-
plexo, aberto e dinämico scja retalhado
cm värios subsistemas simples, fecha-
dos, quasc dctemiinistas. Combate ä po-
breza atraves de projetos de coopera^äo
internacionaä demanda na esfcra organi-
zacional um modelo simpHsta da rcali-
dadc, pois um modelo complexo e dinä-
mico nao possibilitaria a realiza9äo de
interven^öes isoladas alraves de projetos
(veja Muslo 1987: 428 e 460).
Esta reduc^äo da complexidade tem
conseqüencias. Quando se almeja obtcr
um formato organizacional praticamente
fechado, dclimitado tecnicamente, eco-
nomicamente e no tempo, lorna-se im-
perativo esclarecer ao infcio do projelo
exatamente qua] a situa^äo a sei- traba-
Ihada (problema), a quem deve ajudar
(bcnecifiärios), quais os resultados a se-
rem alcan^ados (objetivo), bem como a
quanddade de recursos a serem utilizados
(or^amento) (veja Lecomte 1984: 24).
Projetos necessitam desta defini^äo ga-
rantidora accrca da justificativa para äs
mudan(;as pretendidas: para quem devem
ser obtidos os resuitados, o que dcve ser
alcancado e como implementä-lo. Ajus-
tificativa, os pressuposlos e os instmmen-
tos de gestäo se tornam cntao um artefa-
to relativamente simples e previsfvel quc
objetiva modificar uma realidade extre-
mamente complexa, imprevisivel e frag-
mentada (veja Musto 1987:428). E atra-
ves deslas premissas, que objetivam ga-
rantir o exito do projelo, que surgem con-
tradi^oes fundamentais com a conccp^äo
2. Este artigo se baseia em um estudo conduzido em 1996 pelo escritörio de consultoria Centra Consult, da Universidade de Bangui, na Repübiica Centro-Africana.
3. As exce^öes confirmam a regra: Gueneau/Lecomte (1998: 203-22G) registraram em seu livro sobre a coopera^äo internacional nos paises ao sui da Saara formas organizadonais alternativas ao
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pröpria. Quando aEguem toma a de-
participa.^'äo. Adütini^äo dos pro-
blemas, grupos-alvo, objelivos e re-
cursos cria duranle a Implementa^äo
do projeto um confronto com o enfb-
que participaüvo.
No infcio de lodo projeto cstä a
constata^äo da existencia de um pro-
blema. Pois sem problema e sem de-
mandas näo-atendidas, näo haveria
justificativa para intervir atraves de
um projelo em uma dada realidadc.
A dependencia de um projeto de uma
deficiencia, de um problema, da fal-
ta de algo, fern como conseqüencia a
ambsenta9äo negativa ao infcio de
todo projeto. A conslatagao da exis-
tencia de um "deficit" constitui a ba-
se de todo projcto. E esta ambienta-
^äo negativa nos projetos dcve sem-
pre assumir uma forma especffica. De
um lado, e necessärio constatar um
problema ou deficit que a popula^äo
ou os örgäos governamentais do prö-
prio pafs näo consegucm resolver por
cisäo de fortalecer e ajudar detenninado gmpo social, entäo ele parte do princf-
pio que o outro e muito fraco para Eomar scu destmo nas pröprias mäos (veja Rahne-
ma 1993: 260). Apesar do discurso oficial dos projetos participativos na Repübli-
ca Centro-Africana, que reiteradamente fala da capacidade de a^ao das pessoas,
äs iniciativas da popula^äo-alvo precisam provar um "subdesenvolvimento" em
ärea, pois, de outro inodo, suas demandas näo tcriam razäo de scr
Kohnert/Preuss/Sauer 1996: 12).
lado, os planejadores do projeto precisam ver o problcma de tal mo-
do que permita a argumenta^ao de que a interven^äo externa possa contribuir de
forma significativa para a solucäo do probiema ou o atendimenEo da demanda.
Quando alguem decide ajudar ao outro, ele parte do principio de que ele tem a
chave para a solu^äo do problema, ou scja, que ele lern äs capacidades necessä-
rias para solucionar o problema.
A caracterizacäo inicial negativa compromete dcsde cedo a rela^ao com a po-
pula^äo em muitos projetos. Nern sempre a popula^äo tem facilidade para enten-
der a lögica de projetos parlicipativos: os projetos de coopcra^ao internacional
razao ae um. prooicmEi especinco e a. agenciä iniernscionEii aetem a
chavc para uma solu^äo. Por que entao perguntam a e1es, a popula9äo, quais säo
os seus problemas? Por que elcs näo ficam salisfeitos quando sc conta aos tecni-
cos do projeto logo na primeira reuniäo
que a popu!a9äo e pressionada a propor
Em um projeto de desenvolvimento rural na Repüblica Centro-Africana, um
morador de certa localidade explicitou csta incompreensäo. Ele clisse ao facilita-
dor do projeto que ele näo entendia por que o projeto exigia continuadamente de-
Ic propostas de solu^äo para os probiemas. Se o facilitador do projeto vem con-
vcrsar com ele sobre probiemas, entao ele tambem deve saber äs solu^öes. Por
que ele näo Ihe conta äs solu^oes? Um artesao de uma cooperativa comuniläria
expressou uma düvida scmelhante: o projeto de promo9ao dos artesaos so existe
porque os tecnicos acham que podem oferecer solu9Öcs para os problcmas. Por
quc entao os extensionistas do projeto nao compram logo para de a matena-pri-
rna. ae que eie precisH para iraDa.inar^
Quando uma agencia internacional definiu um problema, via de regra o pröxi-
mo passo consiste na defini^äo de um grupo-alvo, ou gmpo beneßciärio de um
projeto. Do ponto de vista da socioiogia organizacional näo e o gmpo-alvo que
precisa do projeto, mas um projeto precisa de um grupo-alvo para poder existir.
Sendo um empreendimento limitado no tempo, na atua^äo e nos rccursos, um
projcto näo pode ajudar a toda a popula^äo em todas äs suas necessidades, e e
imperativo deftnir a quean, como e em quais äreas serä
gmpo-alvo constitui uina forma de redu^ao
nao säo os grupos-alvo quc definem eles mcsmos que serao os
beneficiärios, mas os planejadores e os tecnicos. Por cste motivo, a cntica tradi-
cional ao caräter militar e lecnocrata do conceito de "grupo-alvo" näo tem raxäo
de ser (veja Förster 1989). 0 conceito de
grupo-alvo dcscreve precisamente o pro-
cesso: o direcionamento de um determi-
nado sistema a um determinado grupo
social, no inluito de preparar uma inter-
ven^ao.
Para possibilitar a redugäo da com-
plexidade quando da definigäo de um
grupo-alvo, äs pessoas sao reduzidas a
uma categoria especffica. Tipologias co-
mo: artesäos do setor intbrmal, pobrcs
do meio rural, doentes com AIDS, pe-
quenos agricultores, grävidas, reduzem
a pessoa a um determinado aspecto de
sua existencia. A pessoa se torna um ca-
so que precisa ser solucionado, tratado,
apoiado e curado (veja Escobar 1993:
228; Escobar 1995: 110). Todos aqueles
que tiverem determinada caracterfstica
em comum, por exemplo, produzir arte-
näo ter acesso ao credito, ser
vfrus HIV, ser mulhen ser
pobre, cstar grävida ou morar na flores-
la, devem ter o direiio de se tornar benc-
ficiärios de um programa especffico (ve-
jaSülzcr 1995: 25).
Este acordo acerca de um determina-
do grupo da popula^äo, esta redu^äo do
ser humano a um aspeclo de sua vida po-
de rapidamente se chocar com o cnfoque
procura cxatamente
de a^äo e mudan-
9a por parte do individuo. Atravcs da de-
limita^ao de um grupo-alvo, outras rea-
lidades, racionalidades e Interesses dos
atores säo deixados de lado de tal modo
que a defini^ao do grupo-alvo pode se
tornar uma prisao mental e organizacio-
nal para o projeto e a popula^äo.
Os atorcs sociais que enlram em con-
tato com o projeto tem consciencia de
que, para serem inclufdos na tipologia
do grupo-aivo, so podem p6r em eviden-
cia uma parte especifica de sua idenlida-
de. 0 projeto, por sua vez, se concentra
spenss em um a.specto da vicla. da pessoa
e fern dificuldade em reconhecer a pcs-
soa integralmente. Assim, um projeto de
apoio aos artesäos na capital da Repübli-
ca Centro-Africana reduziu äs pessoas ä
su£i concliQao de srtesso, ücixando de ta.-
do o fato de que eles, alem de produzircm
artesanato, simultaneamente tambcm säo
comercianles e agricultorcs, alem de te-
rem uma intensa integra^ao entre sua vi-
da profissional e sua vida privada, 0 re-
sultado foi que o projeto tevc uma grande
surpresa quando os artcsäos utilizaram o
credito que ihes foi concedido nao ape-
nas na compra de mäquinas, mas tambem
para financiar outras atividades produti-
vas ou mesmo gastos familiäres. Um pro-
jeto que restringia seu trabalho de assis-
tencia a cooperativas amea^ou uma coo-
perativa de suspender a assistencia quan-
do csta quis se transformar em uma em-
presa. Em vista dessa amea^a, o grupo
decidiu por manter a forma jundica de
cooperadva, apcsar das desvantagens que
isso Ihe trazia.
Alcm da defini^äo do problema e do
grupo-alvo, o pmjeto precisa definir cla-
ramente um objetivo. Em contraste com
outras f'ormas de intera^ao social, uma
das caractensticas especificas de um pro-
jeto e que ele fern um objetivo previa-
mente definido, por exemplo: profissio-
nalizar artesäos do setor informal; dispo-
nibilizar credito para pessoas sem accsso
ao sistema financeiro formal; reduzir o
desmatamento em certa ärea atraves do
fomento a altemativas cconomicas. etc.
Sem a definigao de objetivos, näo e pos-
sivel medir a eficiencia, eficäcia ou sig-
nificäncia de um projclo.
Pela escolha do formato organizacio-
na1 do projeto, torna-se imperativo defi-
nir um objelivo, o que leva a uma estru-
lura^ao organizacional previa das possi-
bilidades de participagao. Nos projetos,
äs possibiHdades de participa^äo näo säo
conquisladas pelos envolvidos mas säo
concedidas de dma para baixo (veja Rauch
1998). Pe1a defins^äo do objetivo do pro-
jeto säo delimitadas äs chances de parti-
cipa^äo da populacao. Como resultado, te-
mos o paradoxo organizacional da estru-
tura^ao de cima para baixo de um pro-
cesso que deve funcionar de baixo para
dma. 0 grupo-aivo participa da imple-
menta^ao e defini^äo de metas, para ob-
jetivos previamente decididos.
Por meio desta defini^ao previa de
problemas, gmpos-alvo e objetivos, näo
ha como o projeto näo definir tambem os
meios de alcan^ar um objetivo cspecifi-
co. Trata-se de decidir antes do infcio do
projefo quais os recursos humanos, or-
ganizacionais, tecnicos e financeiros ne-
cessärios para o alcancc do objctivo da
projeto.
Atraves desta defini^äo detalhada dos
recursos humanos, organizacionais, tecni-
cos c financeiros, os projct.os sofrem uma
prcssäo conlräria ä parlicipa^ao. Quando
os recursos humanos estäo decididos pre-
viamcntc, o prqjeto se ve for^ado a con-
tratar todos os tecnicos previstos. Quan-
do os recursos financeiros estäo decidi-
dos, ha a neccssidadc de liberä-los da for-
ma prevista. Cria-se a obrigatoricdadc de
gastar os recursos or^ados, mesmo que
isso nao con-esponda äs necessidades sur-
gidas durante a implementacao do proje-
to. Quando os recursos organizacionais
estao decididos, säo estabelecidas parcc-
rias que os gmpos-alvo dificilmente po-
dem colocar cm düvida posteriormente.
Pcla defini^ao dos mcios de acao, o pro-
jeto passaa sofrerda necesssdade dejus-
tificacäo quando os recursos
näo possibilitam o alcance dos objetivos.
Tendo em vista a precoce defini^ao de problemas, grupos-alvo, objetivos e
recursos, facilmcntc podem surgir contradigoes tundamentais com o enfoque par-
ticipativo no projcto. A pcrccpcäo de um problema diz mais acerca daquele que
dcfinc o problema do que sobre o problema em si. A defini^äo da tipologia de um
gmpo-alvo diz mais sobre o processo decisörio do que sobre o grupo social des-
crito. A defini^äo de um objetivo diz mais sobre aqueles que decidiram o objeti-
vo, do quc sobre aqueles que devem se beneficiar com alcance do objetivo. No
conflito cntrc äs diferentes lögicas tuncionais de "projeto" e "participa^ao", pre-
a lögica organizacional marcante do projeto.
mais comuns de auto-organizacao comunitäria na Repüblica Cen-
tro-Africana normalmente nao sao percebidas pc3os projctos de coopera^ao inter-
nacional, escapando mesmo da percep^äo de um observador exEerno: confrarias
em certos grupos etnicos, agrupamentos de vendedores informais nas feiras, gru-
pos comunkm'ios infbnnais nos bain'os urbanos e localidades rurais, redes de ex-
alunos de uma mesmaescola, grupos religiosos ou mesmo ganguesjuvenis na ca-
Estas formas auto-organizacionais raramente sao formal izadas e funcionam
scgundo o principio dos das: cxisle uiTia lideranga, que näo c questionada, ä quäl
os demais obcdcccm. Este chcfc do grupo tcm a responsabilidadc de cuidar dos
interesses dos demais membros do grupo. Mesmo que nestas formas tradicionais
de organiza^äo das comunidades a responsabilidade pelo papel protetor do chefe
lenha sc dcgencrado e muitas vczcs a lidcran^a utilizc suas prerrogalivas apenas
para beneficio pröprio, äs cslruturas do tipo dos das continuam proporcionando
um a1to fndice de coesäo socsal, Quando uma pessoa passa por um problcma quc
e reconhecido como sendo grave pe1os demais, muitos dos das conlinuam reprc-
EI sai'äntia d.e uma aiucla räDiciä e clesburocraüzaclä.
0 grandc problcma dos projelos consiste na dißculdade em entrar em conta-
to com estas estruturas organizacionms Enfonnais. Parece scr pouco provävel a
comunica^ao entre dois sistemas organizacionais täo distintos: quem e o parceiro
responsävel pelo diälogo com o projeto nos grupos informais? Como o projeto
pode cooperar com uma estrutura organizaciona! deste tipo, se nao estä claro nern
quem pertence a este grupo? Como sc comunicar dirclamcnte com os membros
do da sem falar com o chefe? Como o projeto pode cont'iar em uma decisäo, sc
esta näo estä escrita e pode sei" revogada a qualquer momcnto pelo chefe? Como
conceder um credito se nao e possfve! saber quem, como c quanto so bcneficia
delc? 0 fortc controle social e a coesao interna destas estruturas infbrmais origi-
nam de modo cspccial a dificuldade de comunica9äo com os projetos.
Esta situacao representa um serio problema para os projctos de coopera^ao
internacional com um entoque participativo, quc prclcndcm dcsenvolver um tra-
ba1ho de participa^äo populär c apoio
a autogestäo comunitaria. Sc os pro-
jetos querem a participa^ao das or-
ganiza^öes comunitanas, e necessa-
rio se comunicar com das. Para Ira-
balhar com elas c ncccssärio saber
quem pertence a elas. Se fbr o caso
de conccdcr ajuda financeira, e ne-
cessano assegurar que os processos
de tomada de decisao da organiza^äo
scjam conhccidos, e que os acordos
possam ser fixados formalincnte.
Por esta necessidade de ter que
se comunicar intensamente com or-
;aniza^oes comunitäms c difcrentes
i atores sociais, os projetos participa-
truturar os grupos c äs imciativas
existentes. Com o argumento da bai-
xa capacidade organizacionnl e a au-
sencia de mecanismos democräticos
de tomada de dccisao local, legitima-
se a interven^äo para estrutura^äo des-
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£es grupos e redes informais. Em gerat,
porcin, esta estrutura^äo serve mais co-
mo adaptacäo da organiza^ao comunitä-
ria aos procedimcntos do projeto. Esta pos-
tura se evidencia nas coloca^öes de fa-
cilitadores de diferentes projelos: "Nös
temos que reorgaruzar os grupos" ou "o
projeto lern o objetivo de reestrut.urar a
iniciativa comumtärm, para que possa-
mos ajudä-los a ajudarem a si mesmos".
Um projelo de desenvolvimento ru-
ral fbmentou a reorganiza^äo de
Ihcrcs trabalhadoras rurais tiveram que
criar certas fun^Öes c cstru^uras que pos-
sibilitasscm a cooperagäo com o projeto.
Cada grupo elegeu sua presidentc, vice-
presidente, tesoureira e secretäria-exe-
cutiva, alem de definir UITI regimento in-
terno. Apenas apös o cumprimento des-
tes proccdimentos era possive! distribuir
Fcrramentas e creditos aos
E claro que quando uma
diu eslabelecer uma rede de cooperati-
vas de artesanato, ja exisliam redes in-
formais de artesaos como a uniäo dos
terreiros ou o grupo dos produtores de
caixas de metaL Estas institui^Öes, po-
rem, näo tinham uma estrutura clcita de
coordena^ao, näo manlinham um livro
caixa, nern dispunham de rcgras forma-
.EIS ac lürnaua. ae aecisa.o ou
mentos escrilos. 0 projeto
venceu os agrupamentos
apensis apos a eici^ao oe uiri presiaenie,
sccrelärio-executivo e tesourciro, a defi-
de um estatuto e a m;
atas eles teriam dircito
Como na avalia^ao desta ONG itaiiana a
exiytencia de um estatuto c um regimen-
to interno, bem como a
prolocolo das o.to.s
täncia, os grupos informais sc
ram äs re-gras do projcto.
Esta demanda cxprcssa pelos proje-
tos para a formalizagäo das organiza^Öes
acabou sendo introjetada por iarga par-
cela da populacäo. No imaginärio popu-
lar, a cooperacäo com "os brancos" exi-
ge uma diretoria, um esiatuto, um regi-
mento interno, um rcgistro no tabeliäo e
um livro-caixa. Ao ser feito conlalo com
um projeto desencadeia-se uma ampta
gama de a^ocs de fonnaHzagäo que se
tornou suspeita aos pröpnos projclos. Es-
tabeieceu-sc um mercado informa! em
Bangui, assim como em outras capitais
vizinhos, de um alivo
bio de estatutos c rcgimentos
rentes gmpos que säo utilizados na par-
ceria com os brancos".
Mas a tbrmaliza^äo de inicialivas c
grupos comumtänos muitas vezcs pro-
duz organiza^öes de fachada. Näo se en-
tende a razäo para äs exigencias dos pro-
jetos e äs äcmandss säo a.tend.ici.Eis unica-
menlc para n5o complicar äs rela^öes
com o projeto. Os grupos comunitä-
rios, por exemplo, entregam obedien-
temente äs atas exigidas pelas ONGs
r^s®s»^^»^Sfcl^-Ä^.^ mas raramente ficam com uma cöpia
para si.
mais, pode ocorrer f'acilmente que o
grupo pcrca sua cocsao previa e seja
cuinpnr com suas run^oes.
Com rcspcilo äs muitas iniciativas
comunitarias de jovens que organi-
zam festas ou realizam mutiröes de
limpeza no bairro no fim de semana,
teme-se que a influencia de projelos
dcsvirlue äs suas a^oes e os grupos
passem a ser dominados por "pes-
soas de infiuencia".
Corre-se o risco de que uma ini-
ciativa comunitäria intcgrada ä vicla
de um bairro müde sua sistemätica de
trabalho apös a coopera^äo com o
projeto. Os lecnicos de uma agcncia
intemacional resumiram o probiema
desta tbrma: se voce quer apoiar um
grupo atraves de seu projelo, nao sc
surpreenda se dali a pouco o grupo
"Ihe pertencer". Nenhum grupo co-
munitärio ns Repüblica Centro-Afri"
cana pode resistir äs tenta^öes de um
projeto. Fica, porcm, a düvida se apös o termino do projeto o gmpo tem condi-
9Öcs de continuar funcionando por conta pröpria.
Uma alternativa ä adapta^ao das organiza^öes comunitärias ä lögica dos pro-
jetos consiste na cna^äo de grupos comunitärios e cooperativas pelos pröprios pro-
jetos. Ao inves de se apropriar de organiza^Öes existcntes e desta fonna colocEir
em risco a sua exislencia, o projeto tenta criar seus pröprios interlocutores entre
os pobrcs. Uma grande parte dos grupos comunitärios nas rcgiöcs rumis da Re-
püblica Ccnlro-Africana lern sua origem em projetos de organizagöes governa-
mcntais e näo-governamentais financiados alravcs da coopera^äo mternacionat:
äs cooperaävas agncolas foram criadas pelas empresas estatais de comercializa-
9äo de cafe e algodäo nas respectivas zonas de produ^äo. Os conselhos de desen-
volvimento nas localidades rurais foram criados pelo Departamento de Develop-
pement Communautaire, AAgencia Centro Africana de Desenvolvimenlo do Ou-
ham Pendc foi a responsavel pela cria^äo dos gmpos comunitärios naquela regiäo.
A federa^ao dos criadores de gado recebeu apoio massivo da coopera^äo interna-
cional para organizar os criadores nomades.
Esles grupos criados por agentes externos freqüentemcntc passam a fazer par-
te de uma ampla rede de projetos com uma lögica pröpria, que 1hes conferem cer-
la legitirmdade e uma razäo adicional de existencia. Projetos de financiamento de
organiza^öes de base prcferem direcionar seus recursos e credilos, em cspccial
para aqueles grupos que ja foram atendidos anteriormente por um projeto de de-
senvolvimento rurai, um projclo de fomento do setor informal ou um agenle vo-
luntario das Na^ocs Unidas. Estes "facilitadores", por sua vez, possibilitam ao
grupo o contato para negociar produtos com outros grupos.
Um tecnico de uma agcncia internacional definiu o dilema dos projctos na sua
rcla^äo coirs organizacoes comunitärias da scguinte forma: ou voce compra o in-
tcrcsse de uma organiza^aojä existenle e assume o risco de que a partir de cerlo
ponto o grupo Ihc pertence, ou voce cria logo ao inicio seus pröprios grupos co-
munitärios e cooperativas, que Ihe pertencem desde o come^o do projeto. Em am-
bös os casos, e responsabilidadc do projeto manter os grupos funcionando, Näo
e de se espantar quc esses gmpos parem de atuar quando do cncerramento do projeto.
Pcla cstreita vmcula^äo entre enfoques parlicipativos, concep^oes de combate
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ä pobreza e o apoio a grupos marginalizados, os projetos afirmam que ajudam
prioritariamente os grupos excimdos da sociedade. Os pobres do meio rural ou
urbano, os pigmeus na Regiäo Sul da RepubEica Centro Africana ou äs tribos de
criadores de gado no Oeste do pais estao entre aquelcs que deveriam passar a ter
mais poder alraves dos projetos.
Porem, o problema bäsico dos projetos parücipativos e que nern todas äs pes-
soas podem usufruir da mesma forma do seu direito de participa^äo (veja Buse/
Nelles 1975; Beckmann 1996: 13). Os poderosos geralmente tentam excluir os
grupos marginaUzados das chances de participa^äo. Em um programa de prote-
9äo ambiental atuante no pafs, foi dito aos consultores estrangeiros que os pasto-
res nömades nao deveriam ser convidados para äs reuniöes do projeto, pois sao
eles que destroem a natureza. Os consuitores perguntaram entäo a razao pela quäl
tambem näo havia mulheres presentes nas reuniöes, e a resposta foi: "Nossas ir-
mäs näo gostam de falar".
Värios projetos fizeram a experiencia de que criar novos cspa^os de participa-
qao pode refor^ar äs tradicionais estruturas de poder. De modo especial cm siste-
mas sociais com pouca dinämica pröpria, a coopera^äo internacional pode esti-
mular um acümulo adicional de poder, renda e propriedade (veja Musto 1987: 479).
Aqueles quejä dispöcm de dinheiro, poder decisörio e influencia tem maior pos-
sibilidade de aproveitar os novos espa^os de participa^äo em seu beneficio,
Via de regra, aqueles quejä detem certo bem-estar sao os que se apropriam
dos programas de credito e financiamentos. Um projeto de desenvolvimenlo esta-
beleceu em diversas locaEidades ao rcdor de Bangui um fundo de credilo rotati-
vo, que foi utilizado basicamente pelas famflias mais influentes. Freqüentemente
o controle sobre os po^os artesianos construidos pelos projetos em localidadcs ru-
rais estä na mao dos chefes mais intluentes. Quando sao disponibilizadas chances
de parlicipa^ao sem que sejam impostos controlcs externos, acaba prevalecendo
a Lei de Mateus: "Sera dado a quem tem".
Os projetos de coopera^ao internacional tentam contrabalan^ar a tendencia de
que a oferta de oportunidades de parücipa^äo scja utilizada majoritariamente pe-
los grupos mais influentes da sociedade. As tradicionais rela^oes de poder devem
ser detectadas e rompidas pelo projeto. Atraves de reuniöes espccificas com os
grupos marginalizados e a articula^äo dos seus Interesses, procura-se articular a
sua a^äo conjunta.
Porem, esta forma de interven^äo nas rcla^Öcs de poder existentes e aitamente
an-iscada. 0 rompimento das rela9Öes de poder atraves da a^ao externa depende
da existencia de uma multiplicidade de conflitos na sociedade. Mas exatamente
isto e raro nas vilas e bairros da Repüblica Centro-Africana. Em situa^Öes de con-
flilo, que tradicionalmente foram reguladas por uma clara hierarquia de poder, a
criagäo extema de espa^os de parücipa^ao pode significar a ruptura e a explosäo
conflituosa (veja Luhmann 1975: 325; Beckirsann 1996), cujas vitimas sao via de
regra os membros mais fracos da sociedade,
Um consultor de uma agencia internacional em Bangui citou a classe escolar
como exemplo deste probiema fun-
damental. 0 aluno mais forte de uma
classe näo vai assislir passivamente
por muilo lempo que um professor
de altas notas e elogios em püblico a
um aluno considerado fraco. E pos-
sivel imaginär o que acontece quan-
do o professor sai da sala. Do mes-
mo modo, como projetos näo faxem
parle do sistema social de uma vila
suas interven9öes nas reEa^Öes de po-
der nao sao conl.roläveis.
Este problema bäsico de projetos
com enfoque participalivo e agrava-
do pelo fato de que os projetos inter-
vcm — oelo menos do Donto d6 vists
do. Na Repüblica Centro AFricana, „
um& pessoa. so poae ser aenniaa co-
de suas fortes vincula^öes na famf- ^^..i^ ^^^»^1^,^%,
lia, cia e localidade, e muito dificil
para a pessoa se comportar de forma
individualizada, isto e, independcntc do
seu entorno. Exislc uma pressäo socia!
do meio para o "nao-sucesso indivldual".
A comunidade näo tolcra o crescimento
individual. Altera^Öcs mmimas na renda
ou influencia säo observddas com des-
confianga pelos vizinhos. A inveja e oni-
presente. Alguns enlrcvistados a cldssifi-
cam como uma grandeza antropolögica
constante. Pela invcja amplamente dis-
seminada, a moüva^ao individual aUngc
rapidamente äs limita^öes iinpostas co-
letivamentc (vcja Weiland I98;
Os projetos de coopera^äo
nal, quc objetivam auxiliar os grupos mais
pobres e marginalizados, constilucm uma
amea^a de isolar o individuo atravcs de
suas a^oes, literalmente tirando a pessoa
das suas redes de relagöes. Quase todo pro-
jeto pode apresentar diversos exemplos
para. a.s conseqüencias trägicas cieste tipo
de atividade. Um grupo de pessoas conse-
guiu reiormar SUEIS csisas coi'n o. a|ua.a ae
um projeto de desenvotvimenlo rura1. Co-
mo os leinaaos ae suas csss.s a.gora sa.o
chapas de metal, os moradores cstao su-
ä agressiva inveja dos vizinhos. ös
projeto so conseguiram
situaQäo aiegando que
suas casas agora pxiricnciam aos "brancos".
social de pcssoas quc
sua vida individualmen-
te com äs a?öes de um projeto constitui
uma rea^äo de proto9äo de um sislcma
socia! quc sc scnlc amcacado. Pcla climi-
na^ao dos elementos perturbadores da or-
mantem-se a tradicional capacidade
movaaorcs sc-
jam absorvidos e propaguem mudan^as,
os elementos quc absorvem o impulso sao
do sislcma. A climina(;ao de
sos pen.uroa.aores e a.pen£is a. TQS.QZO
miiis radicaä de um sistemsi socia.1. iLjers!.-
mente, e mais vantajoso para o sistcma ab-
sorver o impulso cxtcrno, possibilitar uma
pequena adapta^äo e posterionnente mo-
difica-lo.
Apesar de atualmente os projetos par-
ticipalivos so concederem financmmen-
tos com base em criterios rigorosos, a
popula^ao em gerat partc da prcmissa de
que os projetos existem para distribuir
dinhciro. No mmimo, que facilitem o
accsso ao dinheiro. Diverses tecnicos re-
la£am que quando da apresenta9äo de
comunidades äs pcssoas
perguntavam pdos recur-
sos. "Corner o dinheiro dos brancos" e
um dito populär na Repüblica
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meira frase no contato com um pro- ^ ^K.^.S.^...^^. »&^.. ^.-^.^.'s..
dos atraves da coopera^äo intema- ^ ^^ rAlisrfl'er^.es.
cional säo limitados, acontecc uma •w^^^^^-^^'s
pomvcl. Trata-seda apropria^ao pela ^
popula^ao de um projeto inicialmen- _ _ ^ _ si^ ä
tc amorTo. Um projci.o anönimo de al-
;uma agencia internacional e trans-
lormado entao pcla popLila^äo no "seu
projeto". Difcrcntes pessoas concor-
rem enlre si pelos recursos disponi-
bilizados atraves do projeto. Elas ten-
lam acessar os recursos como funcio-
nario do projeto, como gestor pübli-
co ou como beneficiario do mesmo.
Em alguns casos, existem pessoas que
conseguem acessar recursos de um
projelo alraves dos tres papeis simul-
taneamente.
0 Interesse da popula^ao raramen-
te segne os abstratos objetivos definidos nos planos, pois se orienta pelos recursos
existentes. Os objetivos do projeto - o dcsenvolvimento do setor informal, a me-
Ihoria da protegäo ambiental, ou a melhoria da infra-estrutura - säo apoiados ver-
balmcnte, mas o principal intcrcssc estä nos recursos que o projcto disponibiliza.
Os habitantes da Repüblica Centro-Africana, como em outras regioes da Afri-
ca, pcrceberam com o tempo que existem vantagens a curto prazo cm se sentir
yubdesenvolvido. Sem maiores dificuidades, os moradores mesmo das regioes
mais remotas do pafs estäo em condi^Öcs de diagnosticar os problemas quc, se-
gundo sua opmiao, o projeto quer listar e que nao podcm ser resolvidos por conta
pröpria. Na Republica Centro-A+ncana surgiu o paradoxo de que cada vez mais
os consultores externos enfatizam a capacidade da popula^ao em rcsolvcr auto-
nomamente seus pröprios problemas, enquanto grupos em nümcro crescente di-
zem que neccssitam de ajuda.
Enquanlo os consultores externos se distanciam cada vez mais da ideia do
"subdesenvolvimento , os parcciros locais entatizam que frente ao scu subdesen-
volvimento eles precisam da orientagao pelos brancos. Enquanto um projeto de
apoio ä capacidadc de autogestäo, por exemplo, cnfatiza a capacidade mobiliza-
dora de uma comunidade, o presidente da associagäo local criada por causa do
projeto repete, de peito aberto c com muito orgulho, que a associa^ao prccisa da
"mamadeira" do projeto.
Ao longo do tcmpo, amptas camadas da populagao desenvolveram estrategias
profissionalizadas de adapta^äo äs eslrategias partidpativas dos projetos. Mcsmo
nas mais remotas zonas rurais, os moradores aprenderam a recitar prontamente a
"lista de compras" de iniciativas comunitärias financiäveis pelos projetos: da ca-
sa de farinha ä bodega comunitäria, passando pe1a farmäcia populär, a escola, o
po^o c o posto de saüde. Artesaos relalam com convic^äo como elcs precisam do
projeto por causa da capacita^äo e assistencia tecnica, mas deixam transparecer
apös algum tempo que eles estäo ä procura de credito c financiamentos.
Todos os arti+'fcios säo experimentados para satisfazer os criterios do projeto
e tcr acesso aos recursos. Sem grandcs problemas, os artesaos se aprescntam co-
mo sendo uma coopcrativa, Quando a rädio divulga quc um projeto do Governo
Frarsces estä disponibilizando credito para emprccndimentos de artesanato, algu-
mas coopcrativas säo rapidamente transfomiadas em empresas para accssar a no-
va fonte de recursos. Uma pessoa vai a uma ONG canadense solicitar apoio, e ao
ficar sabendo que so existem recursos para coopcrativas e1ajä tem pronto no bol-
so um projcto para uma cooperativa. Quando corre o boato que um programa do
Banco Mundial nao financia täxis, muitos dos polenciais tomadores modificam
seu projeto original de aquisi^äo de um £äxi para outra proposta. A capacidade de
adaptagao se tornou täo disseminada que ate mesmo um asscssor da Presidencia
da Repüblica, milionario na moeda local, acessou uma linha de credito do Banco
de Descnvolvimento frances orientada para financiar organiza^Öes comunilärias.
Os projctos enfrentam com esta Eendencia trcs problemas bäsicos: em primei-
ro lugar, a sua defini^ao de grupos-alvo arduamente construida c conslantemente
esquccida na prätica. Citando sua cidadc
natal no campo, um morador da cidade
se diz agricultor. Um ministro criou sua
pröpria cooperativa e um chefe de aldeia
seu pröprio grupo de muiheres. Neste
meio tempo, alguns tecnicos do Ministe-
rio de PIanejamento tem seus pröprios
consclhos locais de desenvolvimento nos
seus municipios de origem. Dependendo
do projeto, um comerciante muda sua
idcntidade profissional, passando de ar-
tesäo para agricuitor ou pescador.
Em segundo iugar, os projetos cor-
rem o risco de cairem em uma armadilha
de lealdade. Eies säo obrigados a lcvan-
tar os problcmas c äs dcmandas citadas
pela popula9ao, pois, de outro modo,näo
haveria razao de ser para o projeto. Po-
rem, a popula^äo apenas refiete aquilo
que ela acha que o projeto quer ouvir.
Em terceiro lugar, pela difusäo do
jargao utilizado nos projctos vai ficando
cada vez mais dificil ocorrcr uma comu-
nica^äo acerca dos problemas reais.
Quanto mais partscipativos os proje-
tos, mais relevante fica o desrcspcilo äs
regras quanto aos beneficiärios, a srma-
dilha de lealdadee adissemina^äodojar-
gäo dos projetos concebidos pclos curo-
peus. Quanto mais a popula^äo estiver
integrada ao projeto, mais fäcil vai se
tornando para e!a assumir determinados
papcis. Quanto mais a popula^äo for per-
guntada acerca dos seus problcmas, mais
intensivamente ela tcnla adivinhar o que
o prqjclo quer Ihes oferecer. Quanto mais
intensive o diälogo do projeto sobre a
concep^ao e os objeüvos, mais intensa-
mente a popula^ao assimila csta lingua-
gem.
Como qualquer outra estrutura orga-
nizacional, um projeto de coopera^ao in-
ternaciona! constitui um cspa^o de arti-
cula^äo de diferentes atores sociais que
rcpresentam Interesses bastante divcr-
sos. Normdlmente, a vida de um projcto
näo e harmönica, conscnsual e normati-
va, mas, ao conträrio, c dominada por uma
seqüencia de conflitos (veja Bierschcnk
1988). Esta caractenstica confliluosa dos
projetos tem sua origem no fato de que
os atores raramcnte seguem a lägica dos
objetivos inicialmente propostos, mas se
orientam segundo "rcla^öes internas e
extcrnas de solidariedade mütua, clien-
tdismo e paternalismo, ou entao scguin-
do Interesses de grupos religiosos, pro-
fissionais ou de classe." (Kohnerl; Preuss;
Normalmente, a redu^äo do grau de
regula^ao de uma organizagäo pela am-
plia^äo da pardcipagäo pode ser com-
pensada por uma expansäo da capacida-
de de autogestao. Pelo fato de haver um
entendimento mütuo acerca dos objeli-
vos, Interesses e procedimentos inler-
nos, a organiza^äo ganha em capacidadc
de autogestäo. E exatamente este meca-
nismo que falha em projelos de coopera-
qao iniemacional. 0 enfoque participaü-
vo possibilita que ocorram conflitos aber-
tos pelo poder no projeto, mas näo ocor-
re um debate sobre os verdadeiros inte-
resses de cada ator por causa do grau de
abstra^ao dos objetivos propostos. Em
projetos de coopera^äo intemacional, a
lögica de organixagao do projeto "esma-
ga" na prätica a articula^äo dos verdadei-
ras Interesses entre os atores: um minis-
Iro näo pode dizer que, na verdade, a sua
prioridade e obter recursos e servi9os pa-
ra o seu ministerio que sofre com os cor-
tes or^amentänos, e que por esta razäo
ele pret'ere que a administra^äo financei-
ra do projeto esteja a cargo de seu minis-
terio. 0 chefe de uma aldeia näo pode
dizer que, na verdade, o que Ihe interes-
sa e direcionar os recursos segundo seus
pröprios Interesses. 0 consultor europeu
nao pode dizer que, na verdade, ele esta
interessado em passar um temporada de
vida confortävel na Africa pols ele nao
encontra mais emprego na Europa. Dada
a impossibilidade do conflito aberto so-
bre os verdadeiros Interesses de cada alor,
projetos participaüvos constituem em-
preendimentos de alto risco.
Um projelo cria uma silua^äo na quäl
um ator local quer jogar dama e o outro
quer jogar truco, mas ambos se veem
obrigados a dizer que estäo jogando xa-
drez4. Os atores locais precisam se sub-
meter ä lögica determinada pelo palroci-
nador do projeto, mas tentam assim mes-
mo, sempre que possivel, aproveitar um
momento de desatengao para introduzir
um lance de dama ou de truco no proje-
to. 0 problema bäsico reside no fato de
que os alores näo podem nern dialogar
^bertamente sobre seu desejo de jogar
jogos diferentes, pois neste caso o patro-
cinador os elimina imediatamente da par-
tida.
Tendo como pano de fundo esta situ-
a^äo pouco regulamentada, o grupo-alvo
inverte a lögica oficlal do projeto. Do
ponto de vista da coopera^äo internacio-
nal, os projetos constituem uma ampla
oferta unilateral de produtös e servigos
colocada ä disposi^äo do grupo-alvo. A
popula^ao, por sua vez, desconfia desta
retörica da ajuda desinteressada dos pro-
jetos de coopera^äo. Reiteradamente sao
apresentadas düvidas sobre o fato de um
projeto de desenvolvimento rural, de apoio
ao setor informai ou de promo^ao agn-
cola ajudar de forma unilaleral: Por que
um projeto ajudaria sem exigir nada em troca? Qucm e que da algo scm ter inte-
resses por träs?
Em vez de de partilhar dcsta visao aparentcmente in-acional de ajuda unilatc-
ral, a popula^ao inverte suas rela^Öes com o projclo e äs transforma em rela^öes
de troca. Constantemente, os beneficiärios de um projeto repetcm que ele Ihcs
traz vantagens, mas que os funcionänos do projelo tambem se büncficiam destc.
Sem eles, os "beneficiärios" oficiais do projeto, o projeto nern cxistiria e loda a
equipe tecnica eslaria desempregada. Segundo a convic^ao de um artesäo entrc-
vistado, em ültima instäncia eles, os "benei'iciärios", säo os empregadores dos
tecnicos.
Esta posi^äo conträria b lögica oficial dos projelos estä relacionada tambem
com a forma especifica de "rela^ao de mercado" existentc entre projetos c a po"
pulagao. Via de regra, nao foi a popu1a9äo que solicitou para que o projcto de
uma agencia intemacional se instalasse em seu l-erritörio. Ao conträrio, normal-
menle e a pröpna agencia que apös um diagnöstico demonstrou Interesse em ira-
balhar com a popula^ao. 0 detalhado diagnöstico feito por uma ONG junto aos
artesaos sobre o seu trabalho, os probiemas e possiveis solu9Öes via cooperativis-
mo criou neles a expectativa de que os funcionärios da ONG linham grandc inte-
resse em ajuda-los. A presen^a de uma missao de avalia^äo que preparava um
projclo de desenvolvimento rural na Regiäo Oeste da Repüblica Centro-Africana
estimulou entre os moradores da rcgiao a certeza de que era, antes de tudo, a
agencia de cooperagäo que queria um projeto.
Do ponto de vista da popula^äo, cia troca sua parücipagao nas atividsdcs do
projeto, tais como capacita^ao, assistencia c a^öes de autogestäo, pclos seTvi^os
do projeto, tais como credito, financiamento e apoio na comercializa^ao. As ca-
pacita^Öes, assistencia e a^öes de autogestäo nao sao entendidas como scndo uma
oferla do projeto, mas como sendo uma demanda deste quc precisa ser atendida
pela popula^äo. Neste contexto, a parlicipa^ao nestas atividades se transforma
em um servi^o prestado pela popula^äo, que precisa ser remuncrado pelos proje-
tos (VejaNdione 1992: 33).
0 grupo-alvo exigc reiteradamente do projcto esta postura de troca. Em um
projeto que assessorava organiza^Öcs comuntiarias, toi proposta a cria(;äo de uma
federa^äo destas iniciativas. A primeira diretoria cleita da nova federa^ao mon-
tou um or^amento no quäl existia uma rubrica de recursos a serem pagos pelo
projeto para remunerar os diretores pelo tempo gasto participancto nas rcuniöes
da federa^äo. Segundo o argumento do presidcnte, afinal de contas a sua
nas reuniöes da tedera^ao consiilui um servi^o prestado ao projeto que
ser remunerado. 0 chefe de uma aldeia explicou a um projeto de prote^äo
tal que elejä tinha ajudado muito o projeto na organiza^äo de reunioes sobre cor-
te da mata em sua aldeia, agora tinha chegado a hora do projeto remuncrar sua
colaboragäo,
AampHa^äo do uso do cnfoque participativo e entendida pela populacao co-
mo um fortalecimento da demanda pelos scrvi^os prcstados aos projetos. As mui-
las reuniöes dos projetos, o grandc
volume de dados solicitados, a capa-
citagao, a proposta de se criar uma or-
comunstäria, tudo isto e
pela populagao como uma
que o projcto vai criando COET!
rclä^äo üos morsclorcs. Uo ponto
vista da populagäo, o projeto cria um
saldo em haver que a popula^äo tem





ha poucos recursos dispomveis, es-
le trocas gera fortes rea-
Quanto mais participa^ao o
exige, mais o grupo-alvo cxi-
ge campen s ac^Öes. A popuia^äo rc-
com prcocupa^äo os muilos
quc ela faz ao
reumoes, on
iniciativas e Dartic^aeao na assis-
4. Esta metäfora estä baseada em um estudo apresentado per
Georg Eiwert, da Universidade de Berlim,
lencia tecnica. Vai crescendo a düvida se
o projeto irä recompensar os servigos
prestados. 0 coordenador de um conse-
Iho local de desenvolvimento reclamou
quejäfaziam dois anos que a comunida-
de participava do projeto e ainda näo ha-
via rccebido vantagens materiais. Ele ex-
pressou suas duvidas se o projeto iria pa-
gar-lhes alguma coisa.
Quando um projeto demora muito
tempo para quitar suas dwidas junto ä po-
pula^äo, pode surgir a sensa^ao de que
eles estejam sendo enganados. 0 con-
traste entre o conforto material no quäl
vivem os consultores europeus e a au-
sencia de pagamentos pelo projeto a po-
pula^äo rapidamente levanta suspeitas
sobre beneficiamento individual. Assim,
um grupo de curandeiras tradicionais que
vinham recebendo uma capacita^ao em
rela^äo ä AIDS encaminhou um abaixo-
assina.do ao Ministerio da Saüde. EIas re-
clamaram que vinham participando ha
mais de um ano de um projeto de capaci-
ta^ao muito rico, e que ainda nao tinham
sido pagas por criarem sua pröpria asso-
ctagäo. Aünica explica^äo plausivel pa-
ra elas era que os tecnicos do projeto esta-
vam sumindo com o dinheiro do projeto.
0 fato comentado com desprezo pe-
los coordenadores de projetos internacio-
nais de que a popula^ao coloca os pro-
jetos uns contra os outros e visto pelos
beneficiärios como atividade completa-
mente normal, quase uma concorrencia
no mercado. E claro que a popula^äo co-
loca seus servi^os de participa^äo em ca-
pacitagäo, assistencia e orgamza^äo co-
mumtäria ä disposi^ao do projeto que
pagar mais. Sair de um projeto de poucos
recursos de uma ONG de apoio ao setor
dos artesäos para um projeto rico do Ban-
co de Desenvolvimento franccs e um fa-
to normal, pois o banco paga bem mais.
Apesar da maioria dos coordenado-
res do projeto näo aceiiar oficialmente a
rela^ao de troca construfda pela popula-
^äo, des se comportam seguindo a mes-
ma lögica. 0 häbito amplamenle disse-
minado de pagar äs pcssoas pela sua par-
Ucipa^äo em reuniocs e capacitagöes do
projelo constilui o reconhecimento de fa-
to desta rela^äo de troca.
Aconstru^äo de rela^öes de troca en-
tre o projelo e o grupo-alvo fomece indi-
cios acerca do motivo pelo quäl os pro-
jetos na Republica Centro Africana, via
de regra, näo conseguem produzir proces-
sos dinämicos de mudan^a e acabam näo
tendo um efeito catalisador. Cada novo
coordenador de projeto acaba aprenden-
do que äs atividades do projelo näo tem
efeito multiplicador ou de expansäo, e
que äs organiza^Öes comunitärias que fo-
ram criadas raramente apresentam sus-
tentabilidade. Amaioria das a^Öes desa-
parece apös o termino do projeto.
Em vez de dar inicio a mudan^as au-
tosustentadas com dinämica präpria,
os projetos nao passam de fogos de
palha que duram de 3 a 6 anos. Isso
se torna compreensivel com base no
contexto descrito acima.
Como na Republica Centro-Afri-
cana a maioria dos projetos säo colo-
cados pela popula^äo em uma rela-
^ao quase de troca de mercado, os
projetos via de regra näo conseguem
mobilizar recursos que näo sejam os
seus pröprios. Constitui uma regra da
mercado que a troca entre duas par-
tes cessa imediatamente quando uma
das partes para de pagar por certos
servi^os. Do ponto de vista da popu-
la^äo e isto o que ocorre quando um
projeto encen'a suas alividades. Com
o fim do projeto encerram-se tam-
bem äs rela^Öes comerciais.
As experiencias feitas na Repüblica Centro-Africana mdicam que os enfoques
participativos sao pouco adequados para transformar o instmmento da projeto
de coopera^äo internacional" em uma ferramenta eficaz de desenvolvimento. Se-
gundo äs observagöes feitas, o enfoque participativo pode potenciaiizar os pro-
blemas da interven^ao no tecido social atraves de projetos de coopera?äo interna-
cional.
Apesar dos problemas aqui descritos, existem poucas inicialivas no debate in-
ternacional para modificar a forma tradicional dos projetos. Parece perdurar a es-
peran^a de solucionar-se os problemas estruturais de projetos atraves do enfoque
participaüvo. A discussäo sobre participa^ao na coopera^äo internacional parece
ler fortalecido ainda mais o instrumento do projeto, Em vcz de propiciar o desen-
volvimento de formas allernativas de coopera^äo internacional.
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